
GESTAÇÃO DE ALTO RISCO: CARACTERIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO REPRODUTIVO

RESUMO: Conhecer as características do planejamento reprodutivo 
em gestações de alto risco. Estudo quantitativo, transversal descritivo 
aninhado ou alinhado a uma coorte. Pesquisa realizada em uma 
maternidade pública de referência para alto risco. Foi utilizado 
formulário semiestruturado para coleta dos dados, que aconteceu 
no período de outubro de 2016 a agosto de 2017. Os dados foram 
analisados no software IBM SPSS Statistics 20.0. O perfil prevalente 
na pesquisa foi mulheres jovens-adultas (70,7%); ensino médio 
completo (56,2%); raça branca (58,7%); renda de três ou mais salários 
mínimos (48,7%); companheiro fixo (86,9%); primípara (40,5%). As 
patologias mais evidentes foram a hipertensão (37,3%) e as doenças 
derivadas de distúrbios metabólicos (21,1%); 52,0% das gestações não 
foram planejadas, no entanto 51,0% não utilizavam nenhum método 
anticoncepcional. A ocorrência de gravidez associada a patologias 
indicam a necessidade da conscientização sobre o planejamento 
reprodutivo, por meio de informações e esclarecimento em relação à 
utilização de métodos anticoncepcionais.

PALAVRAS-CHAVE: Anticoncepção; Gravidez de alto risco; 
Planejamento familiar; Saúde da mulher.  

HIGH RISK PREGNANCY: CHARACTERIZATION OF THE 
REPRODUCTIVE PLANNING

ABSTRACT: Knowing the characteristics of reproductive planning in 
high risk pregnancies. Quantitative, descriptive cross-sectional study 
nested in a cohort. Research conducted at a public maternity referral 
for high risk pregnancies. A semi-structured form was used for data 
collection, which took place from October 2016 to August 2017. Data 
were analyzed using IBM SPSS Statistics 20.0 software. The prevalent 
profile was: young adult women (70.7%); complete high school 
(56.2%); white race (58.7%); income of three or more minimum wages 
(48.7%); steady partner (86.9%); primiparous (40.5%). Regarding the 
most evident pathologies were: hypertension (37.3%) and diseases 
derived from metabolic disorders (21.1%). 52.0% of pregnancies were 
unplanned, however 51.0% did not use any contraceptive method. 
The occurrence of pregnancy associated with pathologies indicates the 
need for awareness about reproductive planning, through information 
and clarification regarding the use of contraceptive methods.

KEY WORDS: Contraception; Pregnancy, high-risk; Family planning 
(Public Health); Women’s health.
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INTRODUÇÃO 

Em 1996, foi aprovado um projeto de lei que 
regulamenta o planejamento reprodutivo (PR), trazendo 
a obrigatoriedade de garantir à mulher, ao homem e 
ou ao casal assistência à concepção e contracepção. O 
planejamento reprodutivo (PR) está disponível pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) e na decisão sobre 
quais Métodos Anticoncepcionais (MAC) devem ser 
considerados, com os seguintes aspectos: a escolha da 
mulher, do homem e ou do casal; características dos 
métodos; fatores individuais e situacionais1-2. 

Além de proporcionar a oportunidade de escolha 
de quantos filhos a mulher, o homem, e ou casal querem 
ter, o PR oportuniza a escolha do momento ideal para a 
gestação ocorrer, a qual é significativamente importante 
para aquelas mulheres que possuem fatores de risco para 
uma gestação, que será classificada como gestação de alto 
risco3.

Para garantir os direitos sexuais e reprodutivos 
da população, e assegurar um momento oportuno 
para mulheres com patologias crônicas desfrutarem 
da gestação, foram desenvolvidas políticas normativas, 
trazendo as ações preconizadas em cada programa, 
de forma a auxiliar as redes de atenção em saúde para 
acolhimento, assistência e manejo dos MAC4-5. 

Os MAC podem ser classificados em métodos 
reversíveis e irreversíveis. Os métodos reversíveis são 
os anticoncepcionais orais (ACO); os anticoncepcionais 
injetáveis (ACI); os implantes subcutâneos hormonais; os 
adesivos hormonais; o anel vaginal; o sistema liberador 
de levonorgestrel (SIU); o diafragma; o espermicida; as 
esponjas; o capuz cervical; o preservativo, ou também 
conhecido como barreira, feminino e masculino; o 
dispositivo intrauterino (DIU) de cobre e DIU com 
levonorgestrel; a tabela ou calendário (Ogino-Knaus); a 
curva térmica basal ou de temperatura; o sintotérmico; 
Billings (muco cervical); o método da amamentação 
(LAM); o coito interrompido e a pílula anticoncepcional 
de emergência. Os irreversíveis são as cirurgias de 
ligadura tubária e vasectomia6. 

O Ministério da Saúde (MS) disponibiliza alguns 
MAC, que são oferecidos pelas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS): injetável mensal, injetável trimestral, minipílula, 
pílula combinada, diafragma, pílula anticoncepcional 

de emergência, DIU, métodos definitivos, além dos 
preservativos6. 

Porém, mesmo com MAC disponíveis no SUS, 
proporcionando PR, em um levantamento feito pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 2016, do total 
de nascimentos ocorridos, apenas 54% foram planejados 
para aquele momento. Entre os 46% restantes, 28% eram 
desejados para mais tarde e 18% não foram desejados. 
No Brasil, a demanda não atendida por contraceptivos é 
estimada entre 6% e 7,7%, afetando cerca de 3,5 milhões 
a 4,2 milhões de mulheres em idade reprodutiva9.

Mesmo diante de políticas e de uma lei que 
regulamenta o PR, vive-se em um cenário em que muitas 
gestações não são planejadas. Neste sentido, profissionais 
da área da saúde que atuam com mulheres em idade 
reprodutiva e com risco de gravidez de alto risco podem 
planejar o cuidado a estas mulheres com ênfase no 
conhecimento e características das necessidades da 
usuária, conforme a especificidade de cada método, 
segundo a escolha da usuária, almejando prevenção de 
agravo materno e neonatal.

Dentro deste contexto, o presente estudo 
tem como objetivo conhecer as características do 
planejamento reprodutivo em gestações de alto risco.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo quantitativo, transversal 
e descritivo, recorte de uma coorte prospectiva, com 
gestantes de alto risco, onde se realizou o seguimento 
de puérperas durante a internação hospitalar, sendo 
acompanhadas no estudo de coorte até 42 dias do período 
pós-parto. Para o presente estudo, determinou-se para a 
coleta de dados o período da internação hospitalar para a 
realização do parto.

O estudo foi realizado em uma maternidade 
pública, vinculada a uma universidade estadual, de 
referência para atendimento e intercorrências obstétricas 
e a partos de alta complexidade.

A coleta de dados ocorreu no período de 
outubro de 2016 a agosto de 2017. Para o cálculo 
amostral, considerou-se o número de 1.447 atendimentos 
da instituição pesquisada no ano de 2015, com média 
mensal de 121 mulheres, margem de erro amostral de 5% 
e nível de confiança de 95%, sendo definido o tamanho 
amostral de 319 mulheres, utilizando fórmula de Bareta.12
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Participaram do estudo 319 puérperas no 
período de sua internação hospitalar, classificadas como 
gestantes de alto risco. 

Realizou-se o estudo piloto a 20 puérperas 
para adequação do questionário e, posteriormente, deu-
se início à coleta de dados que ocorreu em três etapas: 
identificação e abordagem das puérperas; transcrição de 
dados da carteira de pré-natal, e prontuário hospitalar; e 
entrevista individual com as participantes. Os dados foram 
coletados por meio de instrumento semiestruturado 
produzido pelos próprios pesquisadores. Ao fim de cada 
material coletado, realizou-se conferência do formulário 
e entrevista por telefone nas situações de alta hospitalar, 
quando necessário, com intuito de não perder dados. 
A coleta foi realizada diariamente até a composição da 
amostra proposta.  

Os dados foram digitados e analisados com 
estatística descritiva; frequência absoluta e relativa, 
no software IBM SPSS Statistics 20.0. Utilizaram-se as 
seguintes variáveis: características socioeconômicas, 
demográfica, obstétricas e reprodutivas; faixa etária, 
escolaridade; raça materna, renda, residência, situação 
conjugal, número de gestações, intervalo interpartal, 
gravidez planejada, uso de MAC, caracterização segundo 
patologias pré-existentes; características em relação ao 
uso de MAC; MAC utilizado, principais problemas com 
MAC escolhido, indicação do MAC e principais motivos 
para não utilização de MAC.  

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, com número 
do parecer 1.757.596 e CAAE 59935716.7.0000.5231. 
As participantes foram esclarecidas sobre os objetivos 
da pesquisa. Após o aceite em participar da pesquisa, as 
participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido em duas vias, permanecendo uma via com a 
participante e a outra com o pesquisador.

RESULTADOS 

Participaram da pesquisa 319 mulheres 
classificadas como gestação de alto risco e em relação 
ao perfil socioeconômico demográfico: 70,7% tinham 
de 20 a 35 anos; com ensino médio completo - 56,2%; 
predominantemente da raça branca - 58,7%; com renda 
igual ou maior que três salários mínimos - 48,7%; 
residentes na área urbana - 93,5% e com parceiros fixos - 
86,9% (Tabela 1).

Tabela 1. Caracterização socioeconômica, demográfica, 
obstétrica e reprodutiva das mulheres internadas no período 
pós-parto, em uma maternidade de alto risco, Londrina-PR, 
Brasil, 2017

Variáveis N %

Faixa etária

14 a 19 35 10,9

20 a 35 225 70,7

36 e mais 59 18,4

Escolaridade

Ensino fundamental 91 28,5

Ensino médio 179 56,2

Ensino superior 49 15,3

Raça materna

Branca 187 58,7

Não branca 132 41,3

Renda (SM) *

≤ 1 49 15,3

1 a 2 115 36,0

3 ou mais 155 48,7

Residência

Zona urbana 298 93,5

Zona rural 21 6,5

Situação conjugal

Com companheiro 277 86,9

Sem companheiro 42 13,1

Número de gestações

Primípara 129 40,5

Secundípara 92 28,8

Multípara 98 30,7

Intervalo interpartal

< 1 ano 8 2,5

1 a 2 anos 13 9,7

> 2 anos 169 53,9

Não se aplica 129 34,7

Gravidez planejada

O casal queria 144 45,1

Só a mulher queria 7 2,1

Só o homem queria 4 1,2

O casal não queria 166 52,0

Usava algum MAC▲

Sim 156 48,9

Não 163 51,0

Total 319 100

* Salário mínimo no ano de 2017- R$937,00
▲ Métodos Anticoncepcionais
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Em relação aos aspectos obstétricos, 40,5% 
das participantes estavam em sua primeira gestação. As 
mulheres que vivenciaram a experiência da gestação mais 
de duas vezes foram 30,7%, sendo o intervalo interpartal 
maior do que dois anos - 53,9%. Sobre a gestação atual, 
52,0% das participantes afirmaram que o casal não tinha 
planejado a gestação, porém não utilizavam nenhum 
MAC - 51,0% (Tabela 1). 

Figura 1: distribuição dos motivos pelos quais as participantes não utilizavam MAC▲ Londrina- PR, Brasil, 2017.

Na Figura 1 estão representados os principais 
motivos pelos quais as participantes não utilizavam 
nenhum MAC: 52% queria engravidar; seguido por 17% 
que afirmaram não utilizar distúrbios sistêmicos, os 
quais as participantes acreditavam que interferissem na 
concepção; 13%  não justificaram a não utilização de 
MAC; 9 % declararam que o casal não gostava de usar 
MAC; 5% não utilizavam MAC por sentirem mal-estar e 4% 
relataram não ter informações relacionado a MAC.

Quanto às características relacionadas ao 
uso de MAC, entre os métodos mais utilizados estão o 
preservativo masculino (barreira) (32,0%); seguido pelo 
anticoncepcional oral (ACO) (55,1%) e anticoncepcional 
injetável (ACI) (3,7%) e entre os métodos menos utilizados 
está a pílula do dia seguinte (1,9%); o preservativo 
feminino (barreira) (1,9%); dispositivo intrauterino (DIU) 
(0,6%); laqueadura (0,6%) (Tabela 2).

Alguns problemas foram relatados pelas 
participantes em relação ao uso de MAC, entre eles os mais 
significativos foram a não utilização de ACO todos os dias 
(25,0%) ou uso de antibioticoterapia (ATB) concomitante 
ao uso de ACO (16,6%); seguido pela não utilização do 
método de barreira durante todo ato sexual (10,8%); além 
de (38,4%) terem identificado a probabilidade de algum 
problema no uso, porém não conseguiram especificar o 
problema (Tabela 2).

Em relação à obtenção de informações para 
início do uso de MAC, 67,3% das participantes afirmaram 
que profissionais de saúde indicaram o MAC utilizado, 
seguido por informações fornecidas pela família (8,3%) 
e amigos (7,6%). 
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Tabela 2. Distribuição das participantes do estudo, segundo características em relacionadas ao uso de MAC▲, Londrina- PR, 
Brasil, 2017
Variáveis N %

Qual método era utilizado

Preservativo feminino 3 1,9

Preservativo masculino 50 32,0

Anticoncepcional oral 86 55,1

Anticoncepcional injetável 12 3,7

Dispositivo intrauterino 1 0,6

Pílula do dia seguinte 3 1,9

Laqueadura 1 0,6

Principais problemas com MAC▲ escolhido 

Uso de antibioticoterapia com ACO● 26 16,6

Não tomava ACO● todos os dias 39 25,0

Não utilizou ACI▼ na data prevista 7 4,4

Não utilizou barreira o ato sexual todo 17 10,8

Barreira estourou 5 3,2

Não realizou UGS■ para confirmar posição de DIU♦ 1 0,6

Não realizou a precaução necessária após MAC▲ definitivo 1 0,6

Não identificou o problema 60 38,4

Quem indicou o método 

Profissional de saúde 105 67,3

Internet 6 3,8

Televisão/rádio 6 3,8

Escola 7 4,4

Família 13 8,3

Amigo 12 7,6

Parceiro 7 4,4

Total 156 100
▲ Métodos anticoncepcionais; ● anticoncepcional oral; ▼anticoncepcional injetável; ■ ultrassonografia; ♦ dispositivo intrauterino. 

Figura 2. Caracterização da população de estudo segundo as doenças pré-existentes. Londrina- PR, Brasil, 2017.
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A Figura 2 está relacionada à caracterização 
da população quanto a doenças pré-existentes, as mais 
expressivas foram a hipertensiva (37,3%), seguida 
pelas patologias relacionadas a distúrbios metabólicos 
(21,1%) e infecciosas (10,8%), e as menos expressivas 
foram as neurológicas (7,6%); as respiratórias (7,6%); as 
hematológicas (5,9%) e as cardíacas (5,4%).

DISCUSSÃO 

O perfil prevalente na pesquisa foi de mulheres 
jovens-adultas, com ensino médio completo, de raça 
branca, com renda de três ou mais salários mínimos, 
moradia em zona urbana e companheiro fixo. Em relação 
ao histórico obstétrico, a maioria das participantes 
estava em sua primeira gestação e aquelas que estavam 
vivenciando a gestação novamente, o intervalo interpartal 
foi maior do que dois anos. Com o passar do tempo o 
perfil de usuárias do SUS vem se modificando, realidade 
apresentada pela literatura atual13-14.

A caracterização do perfil apresentado no 
estudo indica uma população com grau de instrução 
satisfatório para uma boa adesão ao PR, assim um 
número expressivo dos relatos confirma essa hipótese 
ao afirmarem que a gestação foi planejada, no entanto 
a maior parte das participantes declarou que a gestação 
não estava planejada pelo casal, e mesmo assim não 
utilizavam nenhum MAC para evitar o evento, cenário que 
corrobora com as pesquisas recentes13.

Em relação aos principais motivos para 
explicar o não uso de MAC pelas participantes, a maioria 
afirmou que acreditava não ser possível engravidar, por 
terem distúrbios relacionados ao sistema reprodutor, 
como a síndrome do ovário policístico, a presença de 
endometriose, entre outros distúrbios. Dentre outras 
justificativas as mais preocupantes, mesmo com números 
menos significativos, foi o fato de não utilizarem MAC por 
não gostarem e por não terem informações sobre MAC. 
Evidências que apontam falhas nas informações recebidas 
pelas pacientes em relação aos distúrbios do sistema 
reprodutor, assim como orientações ao MAC sobre a 
variação ofertada pelo SUS, e seu modo de utilização. 
Este cenário por mais surpreendente que seja ainda faz 
parte da realidade brasileira14-15.

Sobre os MAC mais utilizados, os preservativos 
masculinos e anticoncepcionais hormonais tiveram 
destaque, corroborando com os resultados de outro 
estudo. Entretanto, o SUS oferta uma variedade de MAC. 
Nenhum MAC é 100% eficaz, todos apresentam uma taxa 
de falha, porém o uso correto é significativo para o êxito 
do MAC. Os implantes, vasectomia, ligadura tubária, DIU 
de cobre e DIU com levonorgestrel, métodos hormonais 
(injetáveis mensais e trimestrais, oral combinado e 
minipílula), adesivo e o anel vaginal combinado, são os 
MAC mais eficazes, com taxas de falha que variam de 0,05 
a 0,6 gestações por cada 100 mulheres em uso consistente 
e correto no primeiro ano de uso6-10. 

Quanto aos principais problemas com o MAC 
escolhido, o uso incorreto de ACO teve um número 
expressivo, assim como o uso de ACO concomitante com 
ATB e a não utilização de preservativo durante todo o 
ato sexual.  Os ACO são muito eficazes quando usados 
correta e consistentemente, alguns fármacos diminuem a 
eficácia dos contraceptivos orais como, por exemplo, os 
antibióticos, sendo recomendada a dupla proteção, com 
o uso de preservativo. O preservativo masculino deve 
ser utilizado corretamente, em todas as relações sexuais, 
para ser altamente eficaz, também deve ser armazenado 
adequadamente. As mulheres em uso de ACO sem a devida 
orientação estão mais propícias à gravidez indesejada, 
pois não sabem como utilizá-lo de forma correta6,13,17-19.

Referente à indicação do método utilizado, 
a maioria das participantes apontou os profissionais 
de saúde como apoiadores na escolha, indicativo 
interessante, pois se os estes profissionais têm sido 
fundamentais para escolha do MAC, os usuários deveriam 
estar recebendo todas as informações pertinentes para o 
uso do mesmo, porém não é o que a pesquisa identificou. 
A falta de informação ou esclarecimento de dúvidas em 
relação ao MAC, são pontos cruciais para a utilização de 
forma inadequada do método e, consequentemente, sua 
falha20-21.

O PR além de ser importante para programar 
o desenvolvimento familiar, é interessante também 
para estabelecer o melhor momento para mulheres que 
apresentam fatores de risco para gestação e possam 
vivenciar a experiência da gestação. Entre as participantes, 
algumas patologias pré-existentes foram predominantes, 
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como a hipertensão, as doenças relacionadas a distúrbios 
metabólicos como diabetes e hipotireoidismo, seguido 
de doenças infecciosas, igualmente ao encontrado na 
literatura. Patologias que quando não acompanhadas 
e controladas podem trazer consequências desde na 
evolução da gestação até o parto3,22-26.

CONCLUSÃO 

A ocorrência de gravidez, associada às patologias 
citadas relacionadas à programação da gestação indicam 
a necessidade de melhorias no planejamento reprodutivo 
e da conscientização da importância desta preparação, 
considerando que as participantes desse estudo eram 
propícias a desenvolver complicação.

Percebe-se que as orientações de planejamento 
reprodutivo podem não estar sendo efetivas, pois a 
indicação MAC estabelecida pelos profissionais de saúde, 
associada aos principais problemas com MAC que está 
diretamente relacionada ao uso, identificam que existem 
falhas nas informações repassadas.

Recomendam-se ações que envolvem a 
contracepção nas UBS, a busca ativa de mulheres em idade 
reprodutiva e a orientação de planejamento reprodutivo, 
inclusive na visita puerperal. Essas intervenções poderiam 
trazer benefícios à saúde da população, com redução 
do número de gestações não planejadas, redução de 
internamentos por intercorrências gestacionais e agravos 
relacionados com a gestação de risco. 
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